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de discordância, pleitear que o Judiciário se manifeste
sobre o mérito do alegado direito” (f. 246).

Posto isso, passo à análise da combatida demora
do Estado em apreciar os pedidos de aposentadoria
feitos pelos sindicalizados.

Vê-se, conforme alegado na inicial e confirmado
pelo próprio requerido, ora apelante, que foram realiza-
dos diversos pedidos de concessão de aposentadoria,
pelos substituídos processuais representados pelo autor,
à Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado, com
base na Lei Complementar n° 51/85.

Entretanto, há notícia, nos autos, de pedido reali-
zado ano antes da data da propositura da presente
ação, sem, entretanto, ter o ora apelante apresentado
respostas às solicitações, sob o seguinte argumento:

[...] inativação, nos termos da Lei Complementar n° 51/85,
que fundamenta o pedido de aposentadoria de parte dos
processos em questão, após a promulgação da Emenda
Constitucional n° 20/98, encontra-se em debate a vista de
entendimentos divergentes [...] (sic, f. 25/30).

Ao final, salientou que os pedidos devem aguardar
definição da matéria.

Dispõe o art. 5°, XXXIII, da CR/88:

Art. 5º [...]
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja im-
prescindível à segurança da sociedade e do Estado.

No Estado de Minas Gerais, as normas gerais
sobre o processo administrativo, no âmbito da Adminis-
tração Pública estadual, são regidas pela Lei 14.184, de
2002, que, em seus arts. 46 e 47, assim dispõe, in verbis:

Art. 46. A Administração tem o dever de emitir decisão moti-
vada nos processos, bem como em solicitação ou recla-
mação em matéria de sua competência.
§ 1º A motivação será clara, suficiente e coerente com os
fatos e fundamentos apresentados.
§ 2º Em decisões reiteradas sobre a mesma matéria,
poderão ser reproduzidos os fundamentos de uma decisão,
desde que não prejudique direito ou garantia do interessado.
§ 3º A motivação de decisão de órgão colegiado ou comis-
são, ou de decisão oral, constará em ata ou em termo escrito.
Art. 47. O processo será decidido no prazo de até sessenta
dias contados da conclusão da sua instrução.
Parágrafo único. O prazo a que se refere o caput deste arti-
go poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, medi-
ante motivação expressa.

Ora! Tem-se claramente que a Administração Pú-
blica não está cumprindo o prazo acima citado, uma vez
que, como já dito, há pedidos de aposentadoria feitos há
mais de ano, ou seja, está o Poder Público retardando,
indefinidamente, solução para o que lhe foi requerido,
restando patente a omissão administrativa.

Assim se posicionou este eg. TJMG, em casos
análogos:

Ementa: Mandado de segurança. Servidor público. Afasta-
mento preliminar à aposentadoria. Demora desarrazoada
para decisão do requerimento de aposentadoria. Omissão
administrativa. Concessão da ordem (Mandado de Segu-
rança n° 1.0000.05.421880-5/000 - Comarca de Belo
Horizonte - Impetrante: Nestor Volpini - Autoridade coatora:
Secretário de Estado do Planejamento e Gestão de Minas
Gerais - Relator: Des. Edivaldo George dos Santos).

Ementa: Mandado de segurança. Pedido. Autoridade coato-
ra. Omissão. Inadmissibilidade.
- Concede-se a segurança, quando se constata que o obje-
to do mandado de segurança se funda na omissão da autori-
dade coatora, que deixou de examinar, na esfera adminis-
trativa, requerimento do impetrante.
- De acordo com o art. 5º, XXXIV, da Constituição Federal a
todos são assegurados o direito de requerer junto aos órgãos
públicos e estes o dever de pronunciar-se acerca de requeri-
mento formulado.
- Em reexame necessário, confirma-se a sentença (Des.
Almeida Melo, Apelação Cível 1.0000.00.304098-7/000).

Reforço que, no presente julgamento, não está o
Poder Judiciário atuando no lugar do Administrador, pois
não se adentrou no âmbito de competência da Adminis-
tração, já que não se está, aqui, apreciando o mérito dos
pedidos de aposentadoria propriamente dito, mas ape-
nas determinando a sua apreciação pela Administração,
dada a sua desarrazoada inércia.

Com tais considerações, nego provimento ao recur-
so, mantendo in totum a sentença ora objurgada.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA VER-
DOLIM HUDSON ANDRADE.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Imóvel - Alienação judicial - Ilegitimidade passiva -
Herdeiro - Citação de cônjuge do réu -

Indispensabilidade

Ementa: Alienação judicial de imóvel. Ilegitimidade pas-
siva. Herdeiro. Citação de cônjuge do réu. Recurso co-
nhecido e parcialmente provido.

- Os herdeiros adquirem os direitos e obrigações do
morto com todas as suas qualidades e vícios (droit de sai-
sine); não havendo espólio, são legitimados para com-
por o pólo passivo da ação que versa sobre imóvel de
propriedade do de cujus.
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- Havendo interesse do cônjuge do réu na ação, por se
tratar de fato comum a ambos, indispensável sua citação
para compor o pólo passivo da ação por se tratar de litis-
consórcio necessário.

Recurso conhecido e parcialmente provido.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00661111..0022..000000772244-55//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee SSããoo FFrraanncciissccoo - AAppeellaanntteess:: AAlliiccaann AAllbbeerrnnaazz ddee
OOlliivveeiirraa ee oouuttrrooss,, hheerrddeeiirrooss ddee HHuuggoo AAllbbeerrnnaazz SSaannttooss -
AAppeellaaddooss:: CClleeuuddnnaa MMaarriiaa AAllmmeeiiddaa CCuunnhhaa ee oouuttrrooss -
LLiittiissccoonnssoorrtteess:: EEuucclliiddeess LLiibbeerraattoo NNeettoo,, IIuurree FFoorrtteess PPeerreeiirraa
ee oouuttrrooss,, rreepprreesseennttaaddooss ppoorr ssuuaa mmããee EEuuddeess PPeerreeiirraa;;
EEssppóólliioo ddee HHéélliioo AAllbbeerrnnaazz SSaannttooss;; EEssppóólliioo ddee SSiimmoonnee
AAllbbeerrnnaazz SSooaarreess - RReellaattoorr:: DES. BBITENCOURT MMARCONDES

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A
PRELIMINAR E DAR PARCIAL PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2008. -
Bitencourt Marcondes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. BITENCOURT MARCONDES (convocado) -
Trata-se de apelação interposta por Alican Albernaz de
Oliveira, Maria Rodrigues de Oliveira, Etelvina Albernaz
Neta, Aisthem Albernaz Santos e Aluiza Albernaz de
Oliveira em face da r. sentença proferida pelo MM. Juiz
de Direito Paulo Roberto Maia Alves Ferreira, da 1ª Vara
da Comarca de São Francisco, que julgou procedente a
ação de alienação judicial de imóvel ajuizada por
Cleudana Maria Almeida Cunha, Eneas Carlos da
Cunha Filho, Karina Larissa Almeida Cunha e Kamila
Almeida Cunha.

Alegam nulidade processual por falta de citação
dos cônjuges dos apelantes.

Aduzem ilegitimidade passiva, pois não podem os
recorrentes ser demandados em nome próprio em razão
de direito alheio. É que o titular do direito em litígio é o
espólio de Hugo Albernaz Santos, não tendo havido
definição da cota-parte de cada sucessor. Nesse ponto,
ressaltam não haver relevância no fato de a sucessão
judicial não ter sido aberta, pois diversos são os legiti-
mados, além dos familiares do de cujus, para requerer o
inventário.

Contra-razões às f. 237/245.
Presentes os pressupostos de admissibilidade do

recurso, daí por que dele conheço.
Do objeto do recurso.
I) Da ilegitimidade passiva.

Os apelantes aduzem ilegitimidade passiva, pois
não podem os recorrentes ser demandados em nome
próprio em razão de direito alheio. É que o titular do
direito em litígio é o espólio de Hugo Albernaz Santos,
não tendo havido definição da cota-parte de cada suces-
sor. Nesse ponto, ressaltam não haver relevância no fato
de a sucessão judicial não ter sido aberta, pois diversos
são os legitimados, além dos familiares do de cujus, para
requerer o inventário.

No entender dos recorrentes, em razão do faleci-
mento de Hugo Albernaz Santos, a ação deveria ter sido
ajuizada em face do espólio do de cujus, e não dos
recorrentes.

Nada obstante, conforme se constata dos autos,
não foi aberto inventário, não tendo sido constituído
inventariante do espólio do de cujus.

É sabido que a sucessão mortis causa transmite,
desde logo, uma universalidade de direitos e obrigações,
a assim chamada sucessão universal. Nela estão conti-
dos o ativo e o passivo do de cujus. Essa transmissão de
titularidade independe da vontade dos herdeiros, sendo
automática, por força da lei. É o chamado direito de
saisina (droit de saisine).

Ao comentar as conseqüências da saisine, anota
Nelson Nery Júnior:

Os herdeiros são investidos na posse e adquirem a pro-
priedade pelo simples fato da morte do autor da herança.
Adquirem os direitos e obrigações do morto com todas as
suas qualidades e vícios (NERY JÚNIOR, Nelson. Código
Civil comentado e legislação extravagante. 3. ed. São Paulo:
RT, 2005, p. 818).

Nesse contexto, ausente espólio, devem os her-
deiros responder à presente ação, não havendo falar em
ilegitimidade passiva.

II) Da ausência de citação.
Alegam os apelantes haver nulidade processual,

ante a ausência de citação de seus cônjuges.
Assiste razão aos apelantes, pois, nos termos do

art. 10, § 1°, II, do Código de Processo Civil, “ambos os
cônjuges serão necessariamente citados para as ações
resultantes de fatos que digam respeito a ambos os côn-
juges ou de atos praticados por eles”.

Essa é a hipótese dos autos, pois a existência do
condomínio diz respeito a ambos os cônjuges, havendo
interesse direto no deslinde da ação, daí por que devem
ser obrigatoriamente citados.

Assim, a ausência de citação dos cônjuges dos
apelantes acarreta nulidade processual, devendo ser
reconhecida nulidade de todos os atos praticados desde
quando deveria ter havido tal citação.

Nesse sentido:

Ementa: Apelação. Ação de extinção de condomínio. Bem
imóvel. Cônjuge não citado. Terceiro prejudicado. Coisa jul-
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gada. Prazo para apelar. Ausência de citação. Nulidade
insanável. Recurso provido.
1. Nas ações reais imobiliárias, é necessário serem citados a
parte passiva e o respectivo cônjuge, pois existe, no caso,
litisconsórcio necessário.
2. O cônjuge que não foi citado pode apelar como terceiro
prejudicado (art. 499 do CPC), mas o prazo para tanto é o
mesmo concedido às partes, sob pena de eternização da
demanda e protraimento indefinido da res iudicata.
3. A coisa julgada não atinge terceiro, quer para beneficiá-
lo, quer para prejudicá-lo.
4. A falta de citação do cônjuge gera nulidade insanável, a
partir da etapa do processo no qual o ato deveria ter sido
praticado.
5. Apelação conhecida e provida, rejeitada preliminar do
apelado (TAMG, AC n° 2.0000.00.325736-7/000, 3ª Câ-
mara Cível, Rel. Caetano Levi Lopes, j. em 20.12.2000).

Nesse contexto, o fato de ter havido citação por
edital de todos os interessados não é suficiente para
suprir a ausência de citação do cônjuge, ao contrário do
que entendeu o Juízo singular, por se tratar de litiscon-
sórcio necessário.

Ressalto que a hipótese é diversa daquela em que
o cônjuge do autor não participa da lide, em razão da
natureza de jurisdição voluntária da ação de alienação
judicial, não se aplicando o caput do art. 10 do Código
de Processo Civil. Nada obstante, tendo em vista a maior
amplitude do § 1° do referido dispositivo, os cônjuges
são litisconsortes passivos necessários.

A respeito da matéria, é, uma vez mais, a lição de
Nelson Nery Júnior, in verbis:

Ao contrário do regime do caput, aqui é o caso de litiscon-
sórcio necessário em virtude de lei, porque a norma exige
que ambos os cônjuges figurem no pólo passivo da relação
processual. A não-integração do litisconsórcio passivo acar-
reta nulidade do processo. Caso sobrevenha sentença, terá
sido dada inutilmente (inutiliter data), sendo ineficaz [...]
(NERY JÚNIOR, Nelson. Código de Processo Civil e legis-
lação extravagante. 9. ed. São Paulo: RT, 2006, p. 170).

Assim, deve ser desconstituída a sentença para
determinar a citação dos cônjuges dos réus.

Conclusão.
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso

para desconstituir a sentença, determinando a citação
dos cônjuges dos réus.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ELECTRA BENEVIDES e TIBÚRCIO
MARQUES.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

Ação declaratória - Nulidade de ato processual -
Obrigação de fazer - Cumulação de ações -

Pedido de caução - Conexão - Plano de saúde -
Obesidade mórbida - Cirurgia - Necessidade -

Vedação da cobertura - Impossibilidade -
Prestação de caução - Desnecessidade

Ementa: Direito civil e consumidor. Ação declaratória de
nulidade de cláusula contratual c/c obrigação de fazer.
Pedido de caução. Conexão. Plano de saúde. Obesidade
mórbida. Necessidade de intervenção cirúrgica. Vedação
da cobertura. Impossibilidade. Procedência do pedido.
Prestação de caução. Desnecessidade. Improcedência
do pedido. Decisões mantidas. Recursos não providos. 

- A relação formada entre os associados e os convênios
de saúde subsume-se aos ditames insculpidos no Código
de Defesa do Consumidor - Lei 8.078/90 -, restando en-
quadrados respectivamente nos conceitos de consumidor
o conveniado, ou seja, aquele que figura como desti-
natário final do serviço, e de fornecedor a Cooperativa
médica, cujo objeto negocial é justamente a prestação
de serviços. 

- Ao contratar o seguro de saúde, pretende o contraente,
mediante o pagamento de uma quantia mensal, a ga-
rantia de prestação de serviços médicos e hospitalares
em caso de necessidade, incluído aí, sem dúvida, o trata-
mento que ao menos diminua o risco contra a morte
advindo do estado de obesidade mórbida, apurado em
laudo médico. 

- Desnecessária se mostra a caução para os casos em
que for deferida a tutela antecipada, para determinar
que o plano de saúde arque com as despesas da cirur-
gia de redução do estômago de seu conveniado por
ausência de exigência legal. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00551177..0077..000066006622-22//000011 ccoonneexxaa
ccoomm aa AAppeellaaççããoo nnºº 11..00551177..0077..000066006611-44//000011 - CCoommaarr-
ccaa ddee PPooççoo FFuunnddoo - AAppeellaannttee:: SSeerrpprraamm - SSeerrvviiççoo ddee
PPrreessttaaççããoo ddee AAssssiissttêênncciiaa MMééddiiccoo-HHoossppiittaallaarr LLttddaa.. -
AAppeellaaddaa:: AAmmaarriillssaa AAppaarreecciiddaa AAllvveess - RReellaattoorr:: DDEESS..
SSEEBBAASSTTIIÃÃOO PPEERREEIIRRAA DDEE SSOOUUZZAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 15 de outubro de 2008. -
Sebastião Pereira de Souza - Relator. 


